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RESUMO 

SANTOS, Evanildo Vieira dos. O técnico no assunto:  estudo a partir dos Escritórios 

Nacionais e Regionais de Propriedade Industrial. 2019. 215 f. Tese (Doutorado em 

Propriedade Intelectual e Inovação) – Instituto Nacional da Propriedade Industrial, Rio de 

Janeiro, 2019. 

 

A Tese realiza um estudo exploratório, cujo objetivo geral é analisar a figura do técnico no 

assunto à luz dos escritórios nacionais de propriedade industrial e verificar como veem esta 

figura e se existe variação da percepção do corpo de examinadores de patentes brasileiros 

em face do campo técnico de atuação profissional.   O trabalho foi constituído em 5 seções, 

buscando tratar da temática, tanto do ponto de vista teórico, quanto da sua aplicabilidade 

nos Escritórios Nacionais e Regionais de Propriedade Industrial (ENRPI). Foi realizado um 

estudo sobre a estruturação do sistema de propriedade industrial, em termos internacionais, 

buscando-se a contextualização com a temática da Tese. Analisou-se o sistema de 

patenteamento no Brasil, sendo abordadas as relações entre o técnico no assunto, as 

condições do pedido (clareza e suficiência descritiva) e os requisitos de patenteabilidade 

(novidade, atividade inventiva e aplicação industrial), trazendo reflexões sobre o papel 

constitucional das patentes.  Investigou-se a construção do conceito de técnico no assunto, 

primeiramente, sob o ponto de vista histórico e em seguida, as diferentes conceituações 

adotadas por diferentes países ou regiões, tais como: "Skilled Person in the Art", 

PHOSITA, "Homme du métier", a abordagem do técnico no assunto como grupo de 

pessoas e outras definições constantes na doutrina especializada.  Analisou-se o caso 

brasileiro,  do ponto de vista da construção e desenvolvimento da figura jurídica do técnico 

no assunto, ao longo da legislação e doutrina nacionais, contextualizando-a na narrativa do 

direito constitucional do País. A pesquisa avaliou possíveis associações entre o 

conhecimento dos examinadores dos ENRPI e do respectivo conceito de técnico no assunto 

adotado em diferentes países e regiões.  A amostragem da pesquisa considerou os ENRPI 

do Canadá, China, Estados Unidos da América, Europa, Índia e Brasil.  A última parte da 

Tese dedica-se ao estudo da percepção dos examinadores de patentes, acerca da figura do 

técnico no assunto. Foi realizada pesquisa de campo no ENRPI do Brasil (INPI), cuja 

população foi constituída pelos profissionais que realizam exame de patentes em primeira 

instância.  Metodologicamente, foram utilizadas como ferramentas questionários contendo 

perguntas objetivas e em seguida, por entrevistas.  Os resultados da Tese mostram que os 

ENRPI analisados, adotam critérios de contratação de examinadores de patentes, visando 

diminuir o deficit informacional que existe entre os inventores e tais instituições. Nesse 

escopo, a pesquisa sugere que os critérios de admissão buscam adequar os profissionais ao 

conceito de técnico no assunto adotado pelas regulamentações dos respectivos países ou 

ENRPI.  A pesquisa de campo realizada no ENRPI do Brasil demonstra similaridade com o 

conceito de técnico no assunto adotado pela maioria dos países. A avaliação por setores 

tecnológicos de exame sugere que titulações de pós-graduação são mais importantes para 

examinadores que atuam em tecnologias relacionadas com conhecimento científico advindo 

da pesquisa, em especial, biotecnologia e nanotecnologia.  Os resultados também sugerem 

que os pareceres emitidos pelos examinadores de patentes podem subsidiar entendimentos 

em matéria de propriedade industrial.      

Palavras-chave: Propriedade industrial - Patentes.  Patentes - Exame.  Patentes - Técnico no 

assunto.  
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ABSTRACT 

SANTOS, Evanildo Vieira dos.  The Skilled Person in the Art: study from National and 

Regional Industrial Patent Offices, 2019. 215 f. Thesis (PHD in Intellectual Property and 

Innovation) – Instituto Nacional da Propriedade Industrial, Rio de Janeiro, 2019. 

 

The Thesis carries out an exploratory study, whose general objective is to analyze the 

figure of Skilled Person in the Art in light of the national offices of industrial property and 

verify how they see this figure and if there is variation in the perception of the Brazilian 

patente examiners, in view of the technical field of professional activities. The work is 

constituted in 5 sections, seeking to address the theme, both from the theoretical point of 

view, and its applicability in the National and Regional Industrial Property Offices 

(NRIPO). A study was conducted on the structuring of the industrial property system, in 

international terms, seeking to contextualize it with the Thesis theme. The patenting system 

in Brazil was analyzed, being approached the relations between the Skilled Person in the 

Art, the conditions of the application (clarity and descriptive sufficiency) and the 

patentability requirements (novelty, inventive step and industrial application), bringing 

reflections on the constitutional role of patents.  It was investigated the construction of its 

concept,  first, under the historical point of view and then, the different concepts adopted by 

singular Countries or regions, such as: "Skilled Person in the Art", PHOSITA, "Homme du 

métier", the collective approach and other definitions contained in the specialized doctrine.  

The Brazilian case was analyzed, from the point of view of the construction and 

development of the legal figure of Skilled Person in the Art, along the national legislation 

and doctrine, contextualizing it in the narrative of the constitutional law. The research 

assessed possible associations between the knowledge of NRIPO examiners and the 

respective concept of Skilled Person in the Art adopted in different Countries and regions.  

The research sample considered the NRIPO from Canada, China, the United States of 

America, Europe, India and Brazil.  The last part of the thesis is dedicated to the study of 

the perception of the patent examiners, about this hypothetical figure. Research field was 

conducted at NRIPO from Brazil (INPI), whose population consisted of professionals who 

perform patent examination in the first instance.  Methodologically were used as tools 

questionnaires containing objective questions and then interviews. The results of the Thesis 

show that the NRIPO’s analyzed adopt criteria for hiring patent examiners, aiming to 

reduce the information deficit that exists between the inventors and such institutions. In this 

scope, the research suggests that the admission criteria seek to adapt the professionals to the 

concept of Skilled Person in the Art adopted by the regulations of these respective 

Countries or NRIPO’s guidelines. The research field conducted at NRIPO from Brazil 

demonstrates similarity with the concept of Skilled Person in the Art adopted by most 

Countries. The evaluation by technological sectors of examination suggests that 

postgraduate degrees are more important for examiners who work in technologies related to 

scientific knowledge arising from research, especially biotechnology and nanotechnology.  

The results also suggest that technical opinion issued by patent examiners may subsidise 

understandings of industrial property issues.    

 

Keywords:  Industrial property - Patents.  Patents - Examination.  Patents - Person Skilled 

in the Art. 
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INTRODUÇÃO 

 

 A apropriação do conhecimento tecnológico por meio de patentes tem alcançado 

notável expansão nas últimas décadas. De acordo com a Organização Mundial da 

Propriedade Intelectual (OMPI), foram registrados em 2017, mais de 3,17 milhões de  

pedidos de patentes, apresentando crescimento de 5,8% em relação a 2016.     

 No Brasil, a concessão de patentes é um ato administrativo exercido pelo Estado, 

que confere ao titular o direito de propriedade sobre o invento.  Cabe ao Instituto Nacional 

da Propriedade Industrial (INPI), tal tarefa, conforme disposto na Lei nº 9.279, de 14 de 

maio de 1996 (Lei da Propriedade Industrial - LPI): "Art. 2º O INPI tem por finalidade 

principal executar, no âmbito nacional, as normas que regulam a propriedade industrial, 

tendo em vista a sua função social, econômica, jurídica e técnica, bem como pronunciar-se 

quanto à conveniência de assinatura, ratificação e denúncia de convenções, tratados, 

convênios e acordos sobre propriedade industrial" (BRASIL, 1996). 

 A LPI e a Constituição Federal Brasileira de 1988 buscaram equilibrar, tanto o 

direito individual do inventor, quanto a função social e econômica das patentes.  Nesse 

sentido, cabe ressaltar que o legítimo interesse social das patentes consubstancia-se no 

acesso ao conteúdo tecnológico. Primeiramente, em razão da disponibilização da 

informação tecnológica contida nos documentos de patentes, normalmente divulgados, de 

forma gratuita, depois do período de sigilo. Após o prazo de vigência de 20 anos do 

monopólio, a Sociedade é beneficiada com a possibilidade de poder fabricar as tecnologias 

que foram patenteadas e que passaram ao domínio público.     

 O pedido de patenteamento junto ao INPI requer procedimentos administrativos, 

previstos na legislação de propriedade industrial. A concessão, ou não, da patente 

requerida, dependerá, entre outros fatores, da avaliação das tecnologias descritas no pedido 

de patente.  Condições e requisitos são estabelecidos na legislação, de forma que o pedido 

seja corretamente avaliado.  Assim, nas condições necessárias ao pedido de patente - 

conforme dispõe o art. 19 da LPI - deverá constar um requerimento, o relatório descritivo, 

as reivindicações, desenhos (se for o caso), resumo e o comprovante do pagamento da 

retribuição relativa ao depósito.  No relatório descritivo, a invenção deverá ser apresentada 

de forma clara e suficiente, de modo a possibilitar sua realização por técnico no assunto e 
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indicar, quando for o caso, a melhor forma de execução. Em termos do exame técnico de 

patentes de invenção, conforme dispõe o art. 8º da lei brasileira de patentes, adotam-se os 

requisitos de novidade, atividade inventiva e aplicação industrial.  Além da suficiência 

descritiva, a LPI impõe, no requisito da atividade inventiva, o chamado “técnico no 

assunto”, que deve atestar que a invenção não decorre de maneira evidente ou óbvia do 

estado da técnica
1
.   

 Verifica-se que a legislação brasileira de patentes conferiu importância ímpar ao 

técnico no assunto, colocando-o como elemento crucial no aspecto do patenteamento.        

 Por outro lado, tanto na lei brasileira de patentes, na doutrina e jurisprudência 

brasileira, assim como ocorre em outros países, o técnico no assunto é tratado como figura 

jurídica hipotética, não obstante seu papel de referência, tanto nas condições do pedido, 

quanto na análise da atividade inventiva
2
. Todavia, ainda que utilizadas para a idealização 

de um “sujeito comum”, o chamado “sujeito  hipotético” pode dar margem a diversos 

entendimentos, pois não discrimina suas qualificações acadêmicas e profissionais, bem 

como, seu nível de conhecimento.  

          Em termos dos exames de patentes realizados em sede administrativa, ou seja, no 

âmbito dos Escritórios Regionais e Nacionais de Propriedade Industrial (ENRPI) 
3
, a 

temática do técnico no assunto necessita ser melhor pesquisada, especialmente, possíveis 

correlações com as atividades dos examinadores de patentes.  Decerto, antes de qualquer 

avaliação nesse sentido, é preciso entender o perfil dos examinadores de patentes, pois 

esses profissionais devem ter como referência a figura jurídica do técnico no assunto em 

                                                 
1
 De acordo com o art. 11 da lei nº 9.279/96 - Lei da Propriedade Industrial - LPI:  § 1º O estado da técnica é 

constituído por tudo aquilo tornado acessível ao público antes da data de depósito do pedido de patente, por 

descrição escrita ou oral, por uso ou qualquer outro meio, no Brasil ou no exterior, ressalvado o disposto nos 

arts. 12, 16 e 17.     

§ 2º Para fins de aferição da novidade, o conteúdo completo de pedido depositado no Brasil, e ainda não 

publicado, será considerado estado da técnica a partir da data de depósito, ou da prioridade reivindicada, 

desde que venha a ser publicado, mesmo que subsequentemente. 
 
2
  O técnico no assunto foi abordado pela doutrina especializada em propriedade industrial, em especial, por  

Mangin (1974); Ladas (1975); Mathély (1978); Burnier (1981); Mathély e Mousseron (1984); Fernandéz-

Novoa e Gómez Segade (1984); Chisum e Jacobs (1992);  Chavanne e Burst (1998, p.54-56); Oliveira (1999); 

Schmidt-Szalewski e Pierre (2001); Cabanellas (2004); Remédio Marques (2007); Barbosa (2010); Di Blasi 

(2010); Rosselló (2011) e Maia (2013). 

 
3
 O acrônimo ERNPI será utilizado ao longo desta Tese de Doutorado para designar os Escritórios Regionais 

e Nacionais de Propriedade Industrial.   
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suas atividades de busca e exame.  Os ENRPI realizam processos seletivos de profissionais 

capazes de atenderem às necessidades de avaliação dos pedidos de patentes sob os mais 

variados escopos, desde os equipamentos mais simples em termos tecnológicos, até os que 

exigem informações mais avançadas.  Ainda, verifica-se que os ENRPI adotam critérios 

diferenciados de contratação para alguns setores, como por exemplo, a biotecnologia.   

 Nessa reflexão, esta Tese de Doutorado busca analisar a figura do técnico no 

assunto à luz dos escritórios nacionais de propriedade industrial e verificar como veem esta 

figura e se existe variação da percepção do corpo de examinadores de patentes brasileiros 

em face do campo técnico de atuação profissional. 

 Considerando a existência de lacunas na pesquisa sobre a matéria, buscou-se, 

primeiramente, tratar a questão de forma exploratória, pois o tema ainda é pouco explorado 

academicamente. Sendo assim, esta investigação tratou aspectos conceituais e históricos, 

seguido por estudo de caso dos critérios de contratação de examinadores de patentes de 

diferentes países.  Na sequência, realizou-se pesquisa de campo junto aos respectivos 

profissionais do INPI, por meio de questionários e entrevistas pessoais.  Os resultados da 

pesquisa subsidiaram as conclusões e recomendações da Tese de Doutorado.  
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O PROBLEMA DA PESQUISA 

 

 A definição do problema da pesquisa levou em consideração as imprecisões e o 

tratamento superficial que tem sido dado pela doutrina, legislação e jurisprudência sobre o 

técnico no assunto no exame de patentes, no escopo das atividades dos ENRPI.  Desta 

forma, surgem os seguintes questionamentos:   qual a percepção dos ENRPI sobre o técnico 

no assunto ?  O conhecimento dos examinadores, contribui no conceito de técnico no 

assunto nos exames de patentes nos ENRPI ? Há relações de associação entre 

conhecimento do corpo técnico dos examinadores de patentes, na dimensão da construção 

da figura jurídica do técnico no assunto?   Para buscar responder a tais questionamentos, 

metodologicamente, foi utilizado um estudo sobre a legislação, jurisprudência e doutrina 

em termos de propriedade industrial, patentes e a figura do técnico no assunto.   Também 

foram abordados os critérios de contratação de examinadores de patentes pelos ENRPI, 

buscando seu paralelo com o objeto desta Tese.   Ao final, foi realizada pesquisa de campo 

no Instituto Nacional da Propriedade Industrial – INPI, que compreendeu questionários e 

entrevistas pessoais com os respectivos profissionais.     

 

 

OBJETIVOS: 

 

a) Objetivo geral: Analisar a figura do técnico no assunto à luz dos Escritórios Nacionais e 

Regionais de Propriedade Industrial e verificar como veem esta figura e se existe variação 

da percepção do corpo de examinadores de patentes brasileiros em face do campo técnico 

de atuação profissional. 

 

b) Objetivos específicos:  

 

b1) Investigar a figura do técnico no assunto no exame de patentes e sua possível 

correlação com a formação acadêmica e experiência profissional dos examinadores, tendo 

como referência, os profissionais do Instituto Nacional da Propriedade Industrial – Brasil;  
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b2) Discutir a figura do técnico no assunto, no âmbito dos requisitos do pedido de patente e 

dos critérios de patenteabilidade, em face da atual LPI; 

 

b3) Apresentar e discutir os critérios de admissão de novos examinadores de patentes em 

alguns países, em comparação com o Brasil;  

 

b4) Analisar o discurso dos examinadores de patentes do INPI, na perspectiva da percepção 

do técnico no assunto; e 

 

b5) Sugerir ações, com base nas conclusões da pesquisa.     

 

 

JUSTIFICATIVA: 

 

 Justifica-se a investigação proposta, em razão da necessidade de resposta às lacunas 

na pesquisa na temática do técnico no assunto, em termos de exame nos ENRPI.  Trata-se 

de contribuição no estudo da propriedade industrial.  Os resultados apresentados na 

pesquisa buscarão aprofundar o conhecimento na matéria, podendo ser utilizados nos 

estudos e planejamentos para o Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI). 

 

 

HIPÓTESES 

 

a) Há associação entre formação acadêmica e profissional dos examinadores de patentes na 

construção da figura jurídica do técnico no assunto nos ENRPI; 

 

b) O perfil de contratação de examinadores de patentes pelos ENRPI orienta-se no aspecto 

da necessidade de diminuição do deficit informacional existente entre os inventores e os 

examinadores de patentes; e 
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c) A construção da figura jurídica do técnico no assunto nos ENRPI vincula-se aos aspectos 

Constitucionais da função social da propriedade industrial. 

 

 

ORGANIZAÇÃO DO ESTUDO 

 

 O estudo foi organizado em cinco capítulos, cada qual buscando tratar a temática 

do técnico no assunto sob a perspectiva de levar o leitor à compreensão da pesquisa, de 

forma abrangente e interdisciplinar.  

 A construção lógica dos capítulos da Tese buscou construir o conhecimento sobre 

a temática, com abordagens, primeiramente, mais genéricas e em seguida, com temas mais 

específicos.  Desta forma, os primeiros três capítulos possuem caráter muito mais teóricos, 

tratando do desenvolvimento do sistema de proteção do sistema de patentes e o estudo do 

conceito de técnico no assunto. Os dois últimos capítulos partem do princípio do 

estabelecimento do conceito de técnico no assunto já abordado e buscam analisar a 

temática, primeiramente, em termos da lógica dos ENRPI e depois, sob uma compreensão 

focada no caso dos examinadores de patentes, no Brasil.   

 O primeiro capítulo versa sobre a estruturação do sistema de propriedade 

industrial, em termos internacionais. Optou-se em tratar a temática, visando ao 

entendimento das plataformas nas quais está inserido o técnico no assunto.  Desta forma, 

buscou-se ao entendimento de sua inserção no sistema de patentes, primeiramente, 

conceituando-se propriedade, propriedade intelectual e industrial, por exemplo.   

 O segundo capítulo é dedicado aos aspectos da propriedade industrial no Brasil, 

buscando-se compreender o estabelecimento do sistema de patenteamento no País.  

Portanto, são tratados aspectos históricos, bem como,  a legislação brasileira de propriedade 

industrial, sobretudo, relacionada às patentes de invenção.  São elementos essenciais, na 

compreensão sobre a figura do técnico no assunto, as condições do pedido de patente  

(relatório descritivo) e os requisitos de patenteabilidade (novidade, atividade inventiva e 

aplicação industrial).  O capítulo também faz uma reflexão sobre o papel constitucional das 

patentes. 
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 O terceiro capítulo trata do estudo da construção do conceito de técnico no 

assunto.  Primeiramente, pesquisou-se a temática sob a perspectiva histórica. Em seguida, 

buscou-se analisar as diferentes abordagens adotadas por alguns países, tais como:  "Skilled 

Person in the Art", PHOSITA, "Homme du métier", o técnico no assunto como grupo de 

pessoas e outras definições constantes na literatura especializada.  O capítulo também trata 

da construção e desenvolvimento da figura jurídica do técnico no assunto, ao longo da 

legislação e doutrina brasileira, contextualizando-a na narrativa do direito constitucional do 

País.     

 O quarto capítulo destina-se a avaliar possíveis correlações entre o conhecimento 

dos examinadores dos ENRPI em paralelo com a dimensão do técnico no assunto. Foram 

analisados os critérios de contratação dos profissionais dos seguintes países ou regiões: 

Canadá, China, Estados Unidos da América, Europa, Índia e Brasil.  O capítulo parte da 

hipótese de que em termos de exame de patentes em nível administrativo, a figura 

hipotética do técnico no assunto - presente nas legislações de propriedade industrial na 

maioria dos países - é elaborada no contexto da construção do conhecimento e da 

informação dos profissionais nos respectivos Escritórios de Patentes. Nesse aspecto, a 

pesquisa realizou levantamento de dados sobre os requisitos de contratação de novos 

examinadores de patentes para os ENRPI,  fazendo uma análise comparativa entre a 

concepção de técnico no assunto adotada na legislação e diretrizes para exame de patentes.   

 O quinto capítulo é dedicado ao estudo da percepção dos examinadores de 

patentes, acerca da figura do técnico no assunto. Para tais entendimentos, foi realizada 

pesquisa de campo no ENRPI do Brasil (INPI), constituída de perguntas objetivas e 

entrevistas junto aos examinadores de patentes que atuam na primeira instância.  Os dados 

da pesquisa foram sistematizados, de forma que subsidiaram parte dos resultados. 

 Finalmente, foram realizadas as conclusões e recomendações da Tese.   

  

 

 

 

 

 



 

 

25 

 A figura 1 mostra o fluxograma adotado na Tese: 

 

 

                                 Figura 1:   Fluxograma da pesquisa de Tese de Doutorado            
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METODOLOGIA DA PESQUISA 

 

 De acordo com Bruyne (1991 p. 29), a metodologia é “a lógica dos procedimentos 

científicos em sua gênese e em seu desenvolvimento”, contudo,  o autor salienta que “não 

se deve confundir o subjetivismo do pesquisador (seus juízos de valor) com o subjetivismo 

dos objetos de pesquisa (indivíduos, grupos, sistemas socioculturais, etc.)”.  Assim, o 

objetivo da metodologia é “esclarecer a unidade subjacente a uma multiplicidade de 

procedimentos científicos particulares, ela ajuda a desimpedir os caminhos da prática 

concreta da pesquisa dos obstáculos que esta encontra" (BRUYNE, 1991, p. 27). 

 Vergara (1990) propõe que a pesquisa seja classificada  em dois aspectos: quanto 

aos fins e quanto aos meios.   

 Quanto aos fins, esta pesquisa será exploratória e descritiva.  Exploratória, porque 

embora a temática sobre o técnico no assunto seja abordada na doutrina, legislação e 

jurisprudência, há pouca pesquisa na sua concepção em termos de exame de patentes, no 

âmbito dos ENRPI. A pesquisa será descritiva, pois apresentará possíveis relações de 

equivalência entre conhecimento acadêmico e profissional do corpo técnico dos 

examinadores de patentes, na dimensão da cognição da figura do técnico no assunto. 

            Quanto aos meios, a pesquisa será bibliográfica, documental e de campo.  

Bibliográfica, porque para a fundamentação teórico-metodológica do trabalho será 

realizada investigação sobre as seguintes matérias: técnico no assunto, examinadores de 

patentes, escritórios nacionais de propriedade industrial, legislação de propriedade 

industrial, entre outros aspectos.  Documental, porque este projeto buscará realizar a 

pesquisa em fontes de informação advindos do INPI e dos ENRPI de outros países. 

Pesquisa de campo, pois serão coletados dados primários, por meio de questionários e 

entrevistas com grupos de examinadores de patentes do Instituto.  

 Os dados obtidos serão tabulados e sistematizados, de forma que possam ser 

interpretados e analisados, para fins de conclusões e recomendações desta Tese.  
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CONCLUSÕES 

  

 A pesquisa bibliográfica e o estudo sobre o conceito de técnico no assunto 

permitiram a abordagem da temática de forma que embasaram a compreensão dos capítulos 

seguintes, que trataram da matéria com foco nos Escritórios Nacionais e Regionais de 

Propriedade Industrial (ENRPI).  

 No que concerne ao perfil de contratação de examinadores de patentes dos ENRPI 

avaliados, verificou-se a importância da conjugação entre a valorização da experiência 

profissional dos examinadores e os títulos de pós-graduação, sendo a única exceção os 

Estados Unidos da América, cujo ENRPI exige apenas a graduação nas áreas tecnológicas 

determinadas pelo USPTO.  Observou-se modulações adotadas pelos ENRPI, de forma que 

aos examinadores de patentes de determinadas áreas tecnológicas (biotecnologia, 

telecomunicações, nanotecnologia, entre outras), sejam admitidos, ao menos, os 

possuidores de título mestre ou doutor na mesma área tecnológica pleiteada, como no caso 

do CIPO, no Canadá, para a área de biotecnologia.  Com relação à figura jurídica do 

técnico no assunto nos países avaliados – com exceção dos Estados Unidos da América – 

verificou-se que não é explicitamente descrita como associada aos examinadores de 

patentes.  Todavia, a análise dos manuais de exame dos respectivos ENRPI aponta a 

necessidade dos examinadores considerarem tal sujeito hipotético, em especial, na 

avaliação da atividade inventiva.  Por outro lado, a pesquisa efetuada no manual de patentes 

do USPTO demonstra explicitamente associação entre o nível de conhecimento do técnico 

no assunto (PHOSITA), na relação com os examinadores de patentes dos julgadores do 

Board of Appeals.  Os resultados sugerem que os ENRPI, mesmo de forma subjetiva, 

buscam profissionais, orientando-se na expectativa de diminuição do deficit informacional 

existente entre os inventores e os examinadores. Esse processo é permeado pelo 

conhecimento da figura hipotética do técnico no assunto, está presente no processo de 

exame substantivo, concernente à condição de suficiência descritiva e os requisitos de 

patenteabilidade, normalmente, avaliados pelo examinador de patentes.   

 Em relação à pesquisa de campo efetuada no INPI, apesar do número limitado de 

respondentes em relação ao número total de examinadores, os resultados subsidiaram as 

seguintes conclusões: 
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 a) Titulação acadêmica: 

 a1) a titulação acadêmica do mestrado é percebida como relevante para os 

respondentes do setor de engenharia elétrica (máquinas e equipamentos elétricos, energia 

elétrica, semicondutores, tecnologia de computadores) e instrumentos (medição, controle e 

regulagem), na concepção de técnico no assunto; 

 a2) todavia, examinadores advindos de setores que tradicionalmente se vinculam às 

ciências duras, tais como ótica, medição, controle, regulagem, tecnologia médica, produtos 

químicos básicos (petróleo e afins, gases e afins, detergentes e afins) não apontaram a 

necessidade do mestrado como importante para suas atividades, na concepção do técnico no 

assunto para os respondentes; e   

 a3) a relevância do titulação de doutorado foi demonstrada em relação aos setores 

de química (química macromolecular, polímeros, tecnologia de superfícies, tecnologia de 

microestruturas, nanotecnologia, tecnologias ambientais), biotecnologia, química de 

alimentos, produtos farmacêuticos, instrumentos, na área de tecnologia médica; química, 

em tecnologias ambientais e outros campos tecnológicos, nos quais se incluem jogos). Na 

análise dos subcampos, verifica-se que estão relacionados às tecnologias que incorporam 

cumulatividade de conhecimentos científicos e/ou exigem atualização constante.  

 Por outro lado, verificou-se que subáreas que incluem setores de ótica, medição, e 

produtos químicos básicos não identificaram a importância do doutorado.  Denota-se que a 

exigência do doutorado não é considerada importante para esses respondentes, em face da 

menor necessidade de cumulatividade de conhecimento científico nas tecnologias que eles 

examinam, sendo mais relevantes conhecimentos essencialmente básicos da matéria.   

 

 b) experiência profissional dos examinadores: 

 b1) verificou-se que a maioria dos respondentes possui experiência profissional 

antes do ingresso no INPI, sendo que parte dos examinadores obteve experiência em mais 

de uma modalidade apresentada na pesquisa.  Prevalece a experiência profissional no setor 

universitário, sendo que parte da amostra é relativa aos setores de biotecnologia, 

nanotecnologia e desenvolvimento de fármacos e que é relativamente comum tais setores 

possuírem interdisciplinaridade e agregação de novos conhecimentos científicos.  Apesar 

da amostra revelar prevalência da experiência profissional no escopo da universidade, 
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verifica-se, todavia, que parte dos examinadores (26) possui prática na indústria. Desta 

forma, o corpo de examinadores de patentes que respondeu à pesquisa possui 

conhecimentos que agregam, tanto saberes científicos, quanto relativos à indústria e setores 

afins, coadunando-se com seu respectivo campo tecnológico de exame; e   

 b2) quanto à influência da experiência profissional na indústria, em associação com 

concepção de técnico no assunto dos respondentes,  verificou-se que os campos técnicos 

relativos aos setores de química (química orgânica fina, cosméticos, produtos 

farmacêuticos, química macromolecular/polímeros, química de alimentos, tecnologias 

ambientais, etc.), engenharia elétrica, instrumentos e engenharia mecânica: (manuseio, 

elementos mecânicos e transporte) obtiveram considerável número de opiniões revelando 

muita importância.  Apesar da amostra limitada,  a percepção é de que a experiência prévia 

na indústria ajuda na aproximação do conceito de técnico no assunto, partindo do princípio 

que  a literatura relaciona o sujeito hipotético com aquele que possui experiência prática na 

indústria.  

  

 c) dos critérios de admissão de examinadores de patentes: 

 c1) a pesquisa demonstrou que a maioria dos respondentes percebe que o critério de 

mestrado na área tecnológica e sem experiência profissional o mais adequado, seguido pelo 

critério de "somente graduação na área tecnológica e experiência na indústria ou afins e 

mestrado e doutorado na área tecnológica.  Os setores que apontaram tal critério são os 

relativos à química/subcampos tecnológicos: química orgânica fina, cosméticos, produtos 

farmacêuticos, química macromolecular/polímeros, química de alimentos, etc.;  

química/subcampo tecnológico: química macromolecular, polímeros, tecnologia de 

superfícies, tecnologia de microestruturas, nanotecnologia, tecnologias ambientais; e 

engenharia elétrica, instrumentos. Apesar da preponderância do atual critério de contratação 

de examinadores pelo INPI (mestrado), verifica-se que parte considerável dos 

pesquisadores opinou que somente bastaria a graduação na área tecnológica e/ou graduação 

na área tecnológica e experiência profissional na indústria (37), cujos números mais 

relevantes ocorrem no grupo P (campo tecnológico: química/subcampo: tecnologias 

ambientais; engenharia mecânica: manuseio, elementos mecânicos e transporte), dedicado 

às tecnologias com menos interação com a pesquisa científica, se comparada com às 
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descritas no grupo E, por exemplo. Adicionalmente, os resultados apresentados 

anteriormente, também identificaram os grupos F e M,  podendo ser explicada, em face de 

parte das matérias abordadas nesses grupos serem relativas à Instrumentos, que não 

necessariamente, possui viés com a pesquisa científica.    

 No caso do Brasil, cabe uma reflexão à luz das dificuldades para a contratação de 

examinadores de patentes, pois exige-se, ao menos, o título de mestrado como requisito 

mínimo. Tal condição está atrelada à atual carreira de pesquisador em propriedade 

industrial.  Sugere-se que sejam realizados estudos futuros, que contemplem avaliações por 

campos tecnológicos de exame, a fim de verificar a necessidade, ou não desta titulação para 

a contratação de examinadores de patentes que atuarão em determinadores setores 

tecnológicos.  

  

 d) das atividades de capacitação dos examinadores:  

 d1) os respondentes identificaram como relevantes as atividades de visitas técnicas à 

indústria, universidades e os cursos de extensão.  Tais respostas indicam a necessidade de 

atualização de novos conhecimentos, que ajudarão os examinadores a entenderem as 

práticas profissionais de cada setor tecnológico, que cada vez mais ganham dinamicidade 

com as novas invenções e práticas quotidianas.  Assim, as atividades de capacitação 

apontadas pelos examinadores contribuem para sua compreensão do chamado "profissional 

com conhecimentos medianos na matéria". 

 

     e) da percepção dos respondentes sobre o técnico no assunto: 

   e1) os resultados sugerem similaridade entre as opiniões dos examinadores  com os 

conceitos sobre o técnico no assunto, constantes nos manuais de exame do Brasil e de parte 

dos ENRPI que foram analisados no capítulo 4, os quais adotam características do tipo 

"person skilled in the art", refutando o conceito mais flexível, correspondente ao 

PHOSITA; 

 e2) o resultado sobre a percepção do técnico no assunto como "qualquer 

profissional" não indica ser relevante para os respondentes, apontando a reafirmação da 

opinião dos examinadores de patentes quanto à necessidade do técnico no assunto ser um 

profissional do ramo.  Tais opiniões, em certa medida, reafirmam o conceito do técnico no 
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assunto como "person skilled in the art", refutando o conceito mais flexível, correspondente 

ao PHOSITA; 

 e3) técnico no assunto como “examinador de patentes”:  preponderou como opinião 

mais prevalente "razoável relação", mostrando que de certa maneira, as respostas 

acompanharam a posição da maior parte da doutrina, que não associa diretamente uma 

figura à outra.  

 e4) técnico no assunto como “especialista na matéria”: a maioria dos respondentes 

opinou que existe muita relação entre tais termos. Sugere-se que os respondentes 

entenderam o especialista na matéria no mesmo conceito apreendido em Portugal, 

conforme capítulo 3;  

 e5) técnico no assunto como “figura jurídica hipotética”: a maioria dos 

examinadores não associou o conceito de técnico no assunto ao de figura jurídica 

hipotética, havendo divergência com a doutrina preponderante na matéria; e 

 e6) técnico no assunto como grupo de profissionais de uma determinada área 

tecnológica.  Os resultados indicam o entendimento da parte dos examinadores, coadunado 

ao conceito de “grupo de pessoas”, constante no entendimento da doutrina, legislação e 

precedentes relativos à "person skilled in the art". 

 

 f) “qualquer pessoa” como técnico no assunto: os resultados apontando a 

preponderância das opiniões "nenhuma relação" sugerem que os examinadores apontaram a 

necessidade de conhecimento específico na matéria, refutando, teoricamente, o conceito 

"person having ordinary skill in the art" , cujo termo “ordinary” denota mais flexibilidade 

do PHOSITA.    

  

 O conjunto apresentado no estudo, confirma a hipótese apresentada nesta Tese sobre  

a construção da figura jurídica do técnico no assunto nos ENRPI e o papel desempenhado 

pelos examinadores. nesse contexto. Verificou-se que a maioria dos países que adota o 

exame substantivo de patentes, sob o prisma da avaliação da suficiência descritiva e 

atividade inventiva, estabelecem como parâmetro a figura do técnico no assunto.  E os 

profissionais que realizam o exame de patentes sob esse escopo, embora não possuam o 
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mesmo conhecimento do inventor,  atuam na intermediação do processo informacional, 

exercendo a construção da figura hipotética do técnico no assunto.    

 No caso do Brasil, é possível, ainda, correlacionar os dados obtidos na pesquisa com 

uma interpretação Constitucional das patentes como direito de propriedade, conforme 

previsto na Carta Magna de 1988.       

 Primeiro, em razão da suficiência descritiva, que atende ao requisito constitucional 

da adequada informação, permitindo que a Sociedade possa usufruir do conhecimento 

tecnológico.  Presume-se, também, a contribuição do inventor para o estado da técnica, 

permitindo que a informação passe a integrar o conhecimento comum e ao mesmo tempo, 

resguarda-se a utilização econômica protegida pelo pedido de patente.   

 Segundo, em virtude de cumprir-se o "princípio da descrição", sendo esse o dever 

constitucional de revelar ao público a solução técnica, disponibilizando a informação para a 

Sociedade. 

 Terceiro, por cumprir o requisito do apoderamento, pois permite  que a Sociedade se 

apodere da informação contida no relatório descritivo, reproduzindo o invento em todas as 

possibilidades facultadas na legislação.   

 Quarto, em virtude de cumprir-se o requisito do "melhor modo", considerando que 

os conteúdos descritos no pedido de patentes presumem boa-fé  da parte do inventor ou 

depositante, de forma que seja honestamente apresentado, permitindo sua execução do 

melhor modo possível, em atendimento à Sociedade.  

 E no caso da patente não ser questionada em termos administrativos ou judiciais,  o 

parecer do examinador e suas considerações sobre o técnico no assunto, constituirá o último 

entendimento acerca da matéria.  Assim, os  examinadores de patentes são os primeiros a 

realizarem um parecer de caráter interpretativo do pedido de patente, tanto nos requisitos de 

novidade, atividade inventiva e utilidade,  quanto  à suficiência descritiva da invenção.    
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ANEXOS 
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ANEXO I:  MAPAS DE COLETA DE DADOS DA FASE 1 DA PESQUISA DE 

CAMPO – EXAMINADORES DE PATENTES 
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5.1.2.1 Da titulação acadêmica máxima dos respondentes, por grupo tecnológico de exame, 

sendo:   

 

G -  Graduação; 

E -  Curso de pós-graduação latu-sensu ou similar; 

M – Curso de pós-graduação – Mestrado; e 

D  - Curso de pós-graduação – Doutorado.    

 

n – número de opiniões 

 

 

 

 

 

     

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRUPO/ 

CAMPO 

TECNOLÓ

GICO DE 

EXAME 

G E M D TOTAL 

A - - 1 2 3 

B - - 4 4 8 

C - - 1 2 3 

D - - 2 5 7 

E - - 0 11 11 

F - - 4 6 10 

G - - - 6 6 

H - - - 3 3 

I - - 1 2 3 

J - - 9 3 12 

K - - 5 0 5 

L - - 1 1 2 

M - - 6 5 11 

N - 1 - - 1 

O - - 2 2 4 

P - - 5 1 6 

TOTAL - 1 41 52 94 
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5.1.2.2  Outra(s) graduação(ões) ou licenciatura, por grupo tecnológico, sendo:  

 

STA – Setores tecnológicos afins; 

D – Direito; 

G -  Gestão; 

L – Licenciatura(s); e 

O – Outras áreas. 

 

n – número de opiniões 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRUPO/ 

CAMPO 

TECNOLÓGICO 

DE EXAME 

STA D G L O TOTAL 

A - - - - - 0 

B 1 1 1 1 - 4 

C 1 - - - - 1 

D - - - - - - 

E 2 - - 1 - 3 

F - - - - -- - 

G - - - - - - 

H 1 - - - - 1 

I - - - - - - 

J 3 - - - - 3 

K 1 - - - - 1 

L - - - - - - 

M - - - - - - 

N - - - - - - 

O - - - - - - 

P - -   - - 

TOTAL 9 1 1 2 0 13 
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5.1.2.3 Opinião sobre o nível de importância da titulação acadêmica de graduação nas 

atividades de exame de patentes, por grupo/campo tecnológico de exame de patentes, 

sendo: 

 

5 - Muito importante; 

4 - Importante; 

3-  Razoavelmente importante; 

2 - Pouco importante; 

1 - Não é importante; e 

NR - Não respondida. 

 

n – número de opiniões 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRUPO/ 

CAMPO 

TECNOLÓGICO 

DE EXAME 

1 2 3 4 5 

A NR NR NR NR 3 

B NR NR NR 1 5 

C NR NR NR 1 2 

D NR 1 NR 2 2 

E 1 NR NR 1 7 

F NR NR NR 4 6 

G NR NR NR NR 6 

H NR NR NR NR 2 

I NR NR NR 1 2 

J NR 2 NR NR 11 

K NR NR NR 3 2 

L NR NR NR 1 1 

M NR NR 2 1 5 

N NR NR NR NR 5 

O NR NR NR 1 2 

P NR NR NR 2 3 

TOTAL 1 3 2 18 64 
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5.1.2.4 Opinião sobre o nível de importância da titulação acadêmica de especialização latu-

sensu ou similar nas atividades de exame de patentes, por grupo/campo tecnológico de 

exame de patentes, sendo: 

 

5 - Muito importante; 

4 - Importante; 

3-  Razoavelmente importante; 

2 - Pouco importante; 

1 - Não é importante; e 

NR - Não respondida. 

 

n – número de opiniões 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRUPO/ 

CAMPO 

TECNOLÓGICO 

DE EXAME 

 

1 

 

2 

 

3 

 

4 

 

5 

A NR NR NR 1 1 

B NR NR NR 3 1 

C NR NR 1 NR NR 

D NR NR NR 3 NR 

E NR NR NR NR NR 

F 3 NR NR 3 1 

G NR 1 2 NR 1 

H NR NR 1 NR NR 

I NR NR NR 3 NR 

J NR 2 3 5 NR 

K NR NR 1 1 1 

L NR 2 NR NR NR 

M NR 2 NR 3 3 

N NR NR NR NR 5 

O NR NR NR 2 1 

P NR NR NR 3 NR 

TOTAL 3 7 8 27 14 
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5.1.2.5  Opinião sobre o nível de importância da titulação acadêmica de mestrado nas 

atividades de exame de patentes, por grupo/campo tecnológico de exame de patentes, 

sendo: 

 

5 - Muito importante; 

4 - Importante; 

3-  Razoavelmente importante; 

2 - Pouco importante; 

1 - Não é importante; e 

NR - Não respondida. 

 

n – número de opiniões 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRUPO/ 

CAMPO 

TECNOLÓGICO 

DE EXAME 

 

1 

 

2 

 

3 

 

4 

 

5 

A NR NR NR 1 2 

B NR NR 1 4 2 

C NR NR 1 1 1 

D NR 1 1  3 

E NR NR 1 2 4 

F NR NR 3 4 3 

G NR NR NR 2 4 

H NR NR NR 1 1 

I NR NR NR 2 1 

J NR 1 NR 7 4 

K NR 1 NR 2 2 

L NR NR NR NR 2 

M NR 2 1 4 2 

N NR NR NR NR 5 

O NR NR NR 1 2 

P 1 1 2 1 NR 

TOTAL 1 6 10 32 38 
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5.1.2.6 Opinião sobre o nível de importância da titulação acadêmica de doutorado nas 

atividades de exame de patentes, por grupo/campo tecnológico de exame de patentes, 

sendo: 

 

5 - Muito importante; 

4 - Importante; 

3-  Razoavelmente importante; 

2 - Pouco importante; 

1 - Não é importante; e 

NR - Não respondida. 

 

n – número de opiniões 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRUPO/ 

CAMPO 

TECNOLÓGICO 

DE EXAME 

 

1 

 

2 

 

3 

 

4 

 

5 

A NR NR NR 1 2 

B NR NR 1 3 2 

C NR 1 NR 1 NR 

D NR 2 NR 1 4 

E NR NR 1 3 7 

F 1 1 3 2 NR 

G NR NR 1 3 2 

H NR NR NR 1 2 

I NR NR NR 2 1 

J NR 1 3 3 2 

K NR NR NR 3 NR 

L NR NR NR 1 1 

M NR 1 3 4 1 

N NR NR NR NR 5 

O NR NR 1 NR 2 

P NR 2 1 1 NR 

TOTAL 1 8 14 29 31 



 

 

173 

5.1.2.7 Opinião sobre o nível de importância de outras formações, por grupo/campo 

tecnológico de exame de patentes, sendo: 

 

5 - Muito importante; 

4 - Importante; 

3-  Razoavelmente importante; 

2 - Pouco importante; 

1 - Não é importante; e 

NR - Não respondida. 

 

n – número de opiniões 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRUPO/ 

CAMPO 

TECNOLÓGICO 

DE EXAME 

 

1 

 

2 

 

3 

 

4 

 

5 

A 1 2 3 4 5 

B NR NR NR NR NR 

C NR NR NR NR NR 

D NR NR NR NR NR 

E NR NR NR NR 1 

F NR NR NR 1 1 

G NR NR NR NR NR 

H NR NR NR NR NR 

I NR NR NR NR NR 

J NR NR NR NR NR 

K NR NR NR NR NR 

L NR NR NR NR NR 

M NR NR NR NR NR 

N NR NR NR NR NR 

O NR NR NR NR NR 

P NR NR NR NR NR 

TOTAL 1 2 3 5 7 
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5.1.2.8 Experiência profissional dos respondentes antes da contratação, por grupo/campo 

tecnológico de exame de patentes, sendo: 

 

Experiência profissional - setores: 

I -  Indústria; 

EP -  Empresa; 

U - Universidade/Docência; 

CP - Centro de Pesquisa; 

O - Outras atividades; e 

SE - Sem experiência.  

 

n – número de opiniões 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRUPO/ 

CAMPO 

TECNOLÓGICO 

DE EXAME 

 

I 

 

EP 

 

U 

 

CP 

 

O 

 

SE 

A 0 2 1 0 1 0 

B 4 0 3 0 6 0 

C 3 0 0 1 1 0 

D 4 3 4 0 0 1 

E 3 2 7 0 1 1 

F 3 2 7 1 1 0 

G 1 2 3 0 0 0 

H 0 0 2 0 0 1 

I 0 0 1 0 0 1 

J 1 4 9 2 3 0 

K 0 4 1 0 1 1 

L 0 1 2 0 0 0 

M 3 4 8 1 2 2 

N 0 0 0 0 1 0 

O 3 2 2 0 0 0 

P 1 1 1 0 2 1 

TOTAL 26 27 51 0 19 8 
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5.1.2.9 Opinião dos respondentes, por grupo/campo tecnológico de exame sobre a 

influência da experiência profissional na indústria, na associação com sua concepção 

pessoal sobre o técnico no assunto, sendo: 

 

Nível de importância: 

 

5 - Muito importante; 

4 - Importante; 

3-  Razoavelmente importante; 

2 - Pouco importante; e 

1 - Não é importante. 

NR - Não respondida. 

 

n – número de opiniões 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRUPO/ 

CAMPO 

TECNOLÓGICO 

DE EXAME 

 

1 

 

2 

 

3 

 

4 

 

5 

A NR NR NR NR 3 

B NR NR NR NR 5 

C NR NR NR 1 1 

D NR NR 1 NR 4 

E NR NR NR 1 4 

F NR NR NR 2 4 

G NR 1 NR NR 5 

H NR NR 1  1 

I NR NR NR 1 2 

J NR 1 1 NR 6 

K NR NR 1 1 1 

L NR 1 NR NR 1 

M NR 1 1 4 3 

N NR NR NR 1  

O NR NR NR 1 2 

P NR NR NR 1 5 

TOTAL NR 4 5 13 47 
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5.1.2.10 Opinião dos respondentes, por grupo/campo tecnológico de exame sobre a 

influência da experiência profissional na pesquisa, na associação com sua concepção 

pessoal sobre o técnico no assunto, sendo: 

 

Nível de importância: 

 

5 - Muito importante; 

4 - Importante; 

3-  Razoavelmente importante; 

2 - Pouco importante; e 

1 - Não é importante. 

NR - Não respondida. 

 

n – número de opiniões 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRUPO/ 

CAMPO 

TECNOLÓGICO 

DE EXAME 

 

1 

 

2 

 

3 

 

4 

 

5 

A NR NR NR NR 3 

B NR NR NR 4 3 

C NR NR 1 1 1 

D NR NR NR 1 5 

E NR NR 1 1 6 

F NR NR 1 2 4 

G NR 1 1 1 3 

H NR NR NR NR 2 

I NR NR NR 1 2 

J NR 1 1 1 9 

K NR NR 1 1 2 

L NR NR NR NR 2 

M NR NR NR 6 3 

N NR NR NR NR 5 

O NR NR NR 2 1 

P NR 1 NR 4 1 

TOTAL NR 3 6 25 52 
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5.1.2.11 Opinião dos respondentes, por grupo/campo tecnológico de exame sobre a 

influência da experiência profissional como docente, na associação com sua concepção 

pessoal sobre o técnico no assunto, sendo: 

 

Nível de importância: 

 

5 - Muito importante; 

4 - Importante; 

3-  Razoavelmente importante; 

2 - Pouco importante; e 

1 - Não é importante. 

NR - Não respondida. 

 

n – número de opiniões 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRUPO/ 

CAMPO 

TECNOLÓGICO 

DE EXAME 

 

1 

 

2 

 

3 

 

4 

 

5 

A NR 1 NR NR 2 

B NR 2 NR 4 NR 

C 1 NR NR NR 1 

D NR 1 1 2 1 

E 1 2 3 2 1 

F 2 1 3 4 NR 

G 1 2 1 1 1 

H 1 1 NR 1 NR 

I NR NR NR 2 1 

J 1 2 4 2 3 

K NR NR 1 2 NR 

L NR NR NR 1 1 

M NR 3 5 2 NR 

N 1 NR NR NR NR 

O NR 1 NR 1 1 

P 1 3 2 NR NR 

TOTAL 9 19 20 24 12 
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5.1.2.12 Opinião sobre os mais adequados critérios de admissão de examinadores de 

patentes, considerando a área tecnológica dos respondentes e sua associação com a 

concepção pessoal sobre o técnico no assunto, sendo: 

 

GT -  Somente graduação na área tecnológica; 

GTEI - Somente graduação na área tecnológica e experiência na indústria ou afins; 

GMTSE - Graduação e mestrado na área tecnológica, sem exigência de experiência; 

GMDT - Graduação, mestrado e doutorado na área tecnológica; e 

NA - Nenhuma das alternativas.   

 

n – número de opiniões 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRUPO/ 

CAMPO 

TECNOLÓGICO 

DE EXAME 

 

GT 

 

GTEI 

 

GMTSE 

 

GMDT 

 

NA 

A 1 2 1 1 0 

B - 2 5 2 1 

C - 1 3 - - 

D - 2 5 2 - 

E  3 3 6 1 

F 1 4 3 2 1 

G - - 4 2 1 

H - - 1 2 - 

I - 3 3 - - 

J - 3 10 1 1 

K - 2 3 1 - 

L - - 1 1 - 

M 1 5 4 3 1 

N - - - 1 - 

O - 2 2 2 - 

P 2 4 1 - - 

TOTAL 5 33 49 26 6 
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5.1.2.13 Opinião sobre o nível de influência de atividades de capacitação de examinadores 

de patentes, em cursos de pós-graduação (especialização, mestrado e doutorado) nas áreas 

tecnológicas de atuação dos respondentes, na associação com sua concepção de técnico no 

assunto: 

 

 

Nível de influência: 

 

5-  Influencia muito; 

4 - Influencia; 

3 - Influencia razoavelmente; 

2 - Influencia pouco; e 

1 - Não influencia.  

NR - Não respondida. 

 

n – número de opiniões 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRUPO/ 

CAMPO 

TECNOLÓGICO 

DE EXAME 

 

1 

 

2 

 

3 

 

4 

 

5 

A NR NR NR 1 2 

B NR NR NR 4 3 

C NR NR 1 1 NR 

D NR 1 NR 1 5 

E NR NR 1 2 7 

F NR NR 2 3 5 

G NR NR 1 1 4 

H NR NR NR NR 2 

I NR NR NR NR 3 

J NR 1 NR 6 5 

K NR NR NR 2 3 

L NR NR NR NR 2 

M NR 1 1 4 4 

N NR NR NR 1 NR 

O NR NR NR NR 3 

P 1 NR 1 2 2 

TOTAL 2 5 10 32 55 
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5.1.2.14 Opinião sobre o nível de influência de atividades de capacitação de examinadores 

de patentes, em cursos de extensão - atualização nas áreas tecnológicas de atuação dos 

respondentes, na associação com a concepção de técnico no assunto dos respondentes: 

 

 

Nível de influência: 

 

5-  Influencia muito; 

4 - Influencia; 

3 - Influencia razoavelmente; 

2 - Influencia pouco; e 

1 - Não influencia.   

NR – Não respondida. 

 

n – número de opiniões 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRUPO/ 

CAMPO 

TECNOLÓGICO 

DE EXAME 

 

1 

 

2 

 

3 

 

4 

 

5 

A NR 1 1 NR 1 

B NR NR NR 1 6 

C NR NR NR 1 1 

D NR NR 1 1 5 

E NR NR NR 2 8 

F NR NR NR 3 7 

G 1 NR NR 3 2 

H NR NR NR 2 NR 

I NR NR NR NR 2 

J NR 1 NR 3 8 

K NR NR 1 1 2 

L NR NR NR 1 1 

M NR NR NR 3 7 

N NR NR NR 1  

O NR NR NR 1 2 

P NR NR NR NR 6 

TOTAL 2 4 6 27 63 



 

 

181 

5.1.2.15 Opinião sobre o nível de influência de atividades de capacitação de examinadores 

de patentes, por meio de participação em eventos com temáticas relacionados às áreas 

tecnológicas de atuação dos respondentes, na associação com sua concepção de técnico no 

assunto, sendo: 

 

 

Nível de influência: 

 

5-  Influencia muito; 

4 - Influencia; 

3 - Influencia razoavelmente; 

2 - Influencia pouco; e 

1 - Não influencia.  

NR - Não respondida. 

 

n – número de opiniões 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRUPO/ 

CAMPO 

TECNOLÓGICO 

DE EXAME 

 

1 

 

2 

 

3 

 

4 

 

5 

A NR NR 2 NR 1 

B NR NR NR 1 6 

C NR 1 NR 1 NR 

D NR NR 2 2 3 

E NR NR 1 4 5 

F NR 1 2 4 3 

G 1 NR 1 1 2 

H NR NR 1 1 1 

I NR NR 1 NR 1 

J NR 1 7 2 3 

K NR NR 2 NR 3 

L NR NR NR 1 1 

M NR NR NR 5 4 

N NR NR NR 1 NR 

O NR NR 1 NR 2 

P NR NR NR 1 5 

TOTAL 1 3 20 24 40 
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5.1.2,16 Opinião sobre o nível de influência de atividades de capacitação de examinadores 

de patentes, por meio de cursos de extensão - atualização em propriedade industrial – na 

associação com a concepção dos respondentes sobre o técnico no assunto: 

 

 

Nível de influência: 

 

5-  Influencia muito; 

4 - Influencia; 

3 - Influencia razoavelmente; 

2 - Influencia pouco; e 

1 - Não influencia.  

NR - Não respondida. 

 

n – número de opiniões 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRUPO/ 

CAMPO 

TECNOLÓGICO 

DE EXAME 

 

1 

 

2 

 

3 

 

4 

 

5 

A NR 1 1 1 NR 

B NR NR 1 2 3 

C NR 1 1 NR NR 

D NR NR 1 3 3 

E NR 1 3 5 1 

F NR 2 3 4 1 

G 1 NR 2 3 NR 

H NR NR 1 NR 1 

I 1 NR NR NR 2 

J NR 3 5 3 1 

K NR NR 1 2 1 

L NR 2 NR NR 1 

M NR 1 2 4 2 

N NR NR NR NR 1 

O 1 1 NR NR 1 

P NR NR NR 3 3 

TOTAL 3 12 21 30 21 
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5.1.2.17 Opinião sobre o nível de influência de atividades de capacitação de examinadores 

de patentes, por meio de participação em eventos de temáticas relacionadas à propriedade 

industrial e áreas afins, na associação com a concepção de técnico no assunto dos 

respondentes: 

 

Nível de influência: 

 

5-  Influencia muito; 

4 - Influencia; 

3 - Influencia razoavelmente; 

2 - Influencia pouco; e 

1 - Não influencia.  

NR - Não respondida. 

 

n – número de opiniões 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRUPO/ 

CAMPO 

TECNOLÓGICO 

DE EXAME 

 

1 

 

2 

 

3 

 

4 

 

5 

A NR 1 1 4 NR 

B NR NR 3 1 3 

C NR 2 NR NR NR 

D NR NR 1 3 3 

E NR 1 4 4 1 

F NR 3 5 2 NR 

G 1 NR 3 1 1 

H NR 1 NR 1 1 

I 1 NR 1 NR NR 

J 1 3 6 3 NR 

K NR NR 3 NR 2 

L NR 1 NR NR 1 

M 1 NR 4 3 1 

N NR NR NR NR 1 

O NR 1 1 NR 1 

P NR NR NR 4 2 

TOTAL 4 13 32 26 17 
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5.1.2.18 Opinião sobre o nível de influência de atividades de capacitação de examinadores 

de patentes, por meio de visitas técnicas à indústria e afins, na associação com a concepção 

de técnico no assunto dos respondentes: 

 

Nível de influência: 

 

5-  Influencia muito; 

4 - Influencia; 

3 - Influencia razoavelmente; 

2 - Influencia pouco; e 

1 - Não influencia.  

NR - Não respondida. 

 

n – número de opiniões 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRUPO/ 

CAMPO 

TECNOLÓGICO 

DE EXAME 

 

1 

 

2 

 

3 

 

4 

 

5 

A NR NR 1 4 5 

B NR NR NR 2 5 

C NR 1 1 NR NR 

D NR NR 2 1 4 

E 1 1 5 2 1 

F 1 NR 1 4 4 

G NR NR 2 1 3 

H NR 1 NR 1 NR 

I NR NR 1 1 NR 

J NR 2 NR 7 3 

K NR NR NR 2 3 

L NR NR NR 2 NR 

M NR NR 3 2 5 

N NR NR NR 1 NR 

O NR NR 1 NR 2 

P NR NR NR 1 5 

TOTAL 2 5 17 31 40 
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5.1.2.19 Opinião sobre o nível de influência de atividades de capacitação de examinadores 

de patentes, por meio de visitas técnicas à universidades, na associação com a concepção de 

técnico no assunto dos respondentes: 

 

Nível de influência: 

 

5-  Influencia muito; 

4 - Influencia; 

3 - Influencia razoavelmente; 

2 - Influencia pouco; e 

1 - Não influencia.  

NR - Não respondida. 

 

n – número de opiniões 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRUPO/ 

CAMPO 

TECNOLÓGICO 

DE EXAME 

 

1 

 

2 

 

3 

 

4 

 

5 

A 1 NR 1 NR 1 

B NR 1 4 2 2 

C 1 1 NR NR NR 

D NR 1 3 2 1 

E 2 4 4 NR NR 

F NR 5 3 1 1 

G 1 1 3 NR 1 

H NR 1 1 NR NR 

I NR NR 1 1 NR 

J 3 NR 4 2 2 

K NR NR 3 2 NR 

L NR NR NR 2 NR 

M NR 3 3 3 1 

N NR NR NR 1 NR 

O NR NR 1 1 1 

P 1 NR 3 1 1 

TOTAL 9 17 34 18 11 
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5.1.2.20 Opinião sobre o nível de influência de atividades de capacitação de examinadores 

de patentes, por meio de visitas técnicas à Instituições de Pesquisa, Desenvolvimento e 

Inovação, na associação com a concepção de técnico no assunto dos respondentes: 

 

Nível de influência: 

 

5-  Influencia muito; 

4 - Influencia; 

3 - Influencia razoavelmente; 

2 - Influencia pouco; e 

1 - Não influencia.  

NR - Não respondida. 

 

n – número de opiniões 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRUPO/ 

CAMPO 

TECNOLÓGICO 

DE EXAME 

 

1 

 

2 

 

3 

 

4 

 

5 

A NR NR 1 4 5 

B NR NR 1 2 4 

C NR 2 NR NR NR 

D NR NR 2 4 1 

E 1 3 3 1 2 

F 1 1  5 3 

G NR  4 NR 2 

H NR 1  1 1 

I NR  1 NR 1 

J 2 1  7 2 

K NR NR 1 2 2 

L NR NR  2 NR 

M NR NR 1 5 3 

N NR NR  1 NR 

O NR NR 2 1 NR 

P NR NR  1 5 

TOTAL 4 8 16 36 31 
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5.1.2.21 Opinião sobre o nível de influência de atividades de capacitação de examinadores 

de patentes, por meio de visitas técnicas à Instituições de Pesquisa, Desenvolvimento e 

Inovação (P&D&I), na associação com a concepção de técnico no assunto dos 

respondentes: 

 

Nível de influência: 

 

5-  Influencia muito; 

4 - Influencia; 

3 - Influencia razoavelmente; 

2 - Influencia pouco; e 

1 - Não influencia.  

NR - Não respondida. 

 

n – número de opiniões 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRUPO/ 

CAMPO 

TECNOLÓGICO 

DE EXAME 

 

1 

 

2 

 

3 

 

4 

 

5 

A NR NR NR NR NR 

B NR NR NR NR NR 

C NR NR NR NR NR 

D NR 1 NR NR 1 

E NR NR NR NR 3 

F NR NR NR NR NR 

G NR NR NR NR NR 

H NR NR NR NR NR 

I NR NR NR NR NR 

J NR NR NR NR NR 

K NR NR NR NR NR 

L NR NR NR NR NR 

M NR NR NR NR NR 

N NR 2 NR NR NR 

O NR NR NR NR NR 

P NR NR 3 NR NR 

TOTAL NR 3 3 NR 4 
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5.1.2.22 Opinião sobre a percepção dos respondentes, em sua área de atuação, sobre o grau 

de relacionamento entre o conceito de técnico no assunto com o termo “profissional do 

ramo”, sendo  

 

Nível de relação: 

 

5-  Muita relação; 

4 – Razoável relação; 

3 – Pouca relação; 

2 – Nenhuma relação; e 

1 – Não sei informar.  

NR - Não respondida. 

 

n – número de opiniões 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRUPO/ 

CAMPO 

TECNOLÓGICO 

DE EXAME 

 

1 

 

2 

 

3 

 

4 

 

5 

A - - - - 3 

B - - - - 7 

C - - - - 2 

D - - - - 7 

E - - 1 - 10 

F - - - 2 8 

G - - - - 6 

H - - - - 3 

I - - - - 3 

J - - - 2 10 

K - - - 1 4 

L - - - - 2 

M - - - 3 7 

N - - - - 1 

O - - - - 3 

P NR NR NR NR NR 

TOTAL -  1 8 76 
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5.1.2.23 Opinião sobre a percepção dos respondentes, em sua área de atuação, sobre o grau 

de relacionamento entre o conceito de técnico no assunto com o termo “qualquer 

profissional”, sendo  

 

Nível de relação: 

 

5-  Muita relação; 

4 – Razoável relação; 

3 – Pouca relação; 

2 – Nenhuma relação; e 

1 – Não sei informar.  

NR - Não respondida. 

 

n – número de opiniões 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRUPO/ 

CAMPO 

TECNOLÓGICO 

DE EXAME 

 

1 

 

2 

 

3 

 

4 

 

5 

A - 2 - - 5 

B - 2 3 - 1 

C - 1 1 - 0 

D - 3 4 - 0 

E 3 5 2 - 0 

F - 5 4 1 0 

G 1 3 2 - 0 

H - 3 - - 0 

I - 1 1 1 0 

J 3 6 3 - 0 

K - 1 3 - 0 

L - 2  - 0 

M - 6 4 - 0 

N - - - 1 0 

O - 2 1 - 0 

P NR NR NR NR NR 

TOTAL 8 44 31 7 11 
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5.1.2.24 Opinião sobre a percepção dos respondentes, em sua área de atuação, sobre o grau 

de relacionamento entre o conceito de técnico no assunto com o termo “examinador de 

patentes”, sendo  

 

Nível de relação: 

 

5-  Muita relação; 

4 – Razoável relação; 

3 – Pouca relação; 

2 – Nenhuma relação; e 

1 – Não sei informar.  

NR - Não respondida. 

 

n – número de opiniões 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRUPO/ 

CAMPO 

TECNOLÓGICO 

DE EXAME 

 

1 

 

2 

 

3 

 

4 

 

5 

A - - - 3 0 

B - - - 4 3 

C - - 1 1 0 

D - - 1 4 2 

E - 4 1 5 0 

F - 1 1 4 5 

G - - 2 1 3 

H - - 1 1 1 

I - - 1 2 0 

J - 1 - 9 2 

K - 1 - 2 2 

L - - - 0 2 

M - - 2 6 2 

N - - - 1 0 

O - - - 0 3 

P NR NR NR NR NR 

TOTAL - 7 10 43 25 
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5.1.2.25 Opinião sobre a percepção dos respondentes, em sua área de atuação, sobre o grau 

de relacionamento entre o conceito de técnico no assunto com o termo “examinador de 

patentes”, sendo  

 

Nível de relação: 

 

5-  Muita relação; 

4 – Razoável relação; 

3 – Pouca relação; 

2 – Nenhuma relação; e 

1 – Não sei informar.  

NR - Não respondida. 

 

n – número de opiniões 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRUPO/ 

CAMPO 

TECNOLÓGICO 

DE EXAME 

 

1 

 

2 

 

3 

 

4 

 

5 

A - - - 3 0 

B - - - 4 3 

C - - 1 1 0 

D - - 1 4 2 

E - 4 1 5 0 
F - 1 1 4 5 

G - - 2 1 3 

H - - 1 1 1 

I - - 1 2 0 

J - 1 - 9 2 

K - 1 - 2 2 
L - - - 0 2 
M - - 2 6 2 

N - - - 1 0 

O - - - 0 3 

P - - - 0 0 

TOTAL - 7 10 43 25 
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5.1.2.26 Opinião sobre a percepção dos respondentes, em sua área de atuação, sobre o grau 

de relacionamento entre o conceito de técnico no assunto com o termo “especialista na 

matéria”, sendo  

 

Nível de relação: 

 

5-  Muita relação; 

4 – Razoável relação; 

3 – Pouca relação; 

2 – Nenhuma relação; e 

1 – Não sei informar.  

NR - Não respondida. 

 

n – número de opiniões 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRUPO/ 

CAMPO 

TECNOLÓGICO 

DE EXAME 

 

1 

 

2 

 

3 

 

4 

 

5 

A - - 1 1 1 

B - - 1 2 3 

C - 1 - - 1 

D - - - 2 5 

E - 1 - 6 3 

F - - 1 3 6 

G - - 1 1 4 

H - - - - 3 

I - - 1 1 1 

J - - 2 9 1 

K - - - 1 4 

L - - - 1 1 

M - - 2 4 4 

N - - - - 1 

O - - - - 3 

P NR NR NR NR NR 

TOTAL - 2 9 31 41 
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5.1.2.27 Opinião sobre a percepção dos respondentes, em sua área de atuação, sobre o grau 

de relacionamento entre o conceito de técnico no assunto com o termo “figura jurídica 

hipotética”, sendo: 

 

Nível de relação: 

 

5-  Muita relação; 

4 – Razoável relação; 

3 – Pouca relação; 

2 – Nenhuma relação; e 

1 – Não sei informar.  

NR - Não respondida. 

 

n – número de opiniões 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRUPO/ 

CAMPO 

TECNOLÓGICO 

DE EXAME 

 

1 

 

2 

 

3 

 

4 

 

5 

A 1 1 1 - - 

B 1 4 - 1 - 

C - 1 1 - - 

D 1 6 - - - 

E 3 4 2 1 - 

F 2 5 3 - - 

G 3 3 - - - 

H - 3 - - - 

I 1 1 - 1 - 

J 3 4 3 - 2 

K 1 3 1 - - 

L - 1 1 - - 

M 2 4 1 1 1 

N 1 - - - - 

O 1 1 - 1 - 

P NR NR NR NR NR 

TOTAL 20 41 13 5 3 
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5.1.2.28 Opinião sobre a percepção dos respondentes, em sua área de atuação, sobre o grau 

de relacionamento entre o conceito de técnico no assunto com o termo “grupo de 

profissionais de uma determinada área tecnológica”, sendo: 

 

Nível de relação: 

 

5-  Muita relação; 

4 – Razoável relação; 

3 – Pouca relação; 

2 – Nenhuma relação; e 

1 – Não sei informar.  

NR - Não respondida. 

 

n – número de opiniões 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRUPO/ 

CAMPO 

TECNOLÓGICO 

DE EXAME 

 

1 

 

2 

 

3 

 

4 

 

5 

A - - - 1 2 

B 2 2 1 1 1 

C - - - 1 1 

D 3 - - 2 2 

E - - 4 2 4 

F 2 - 3 3 2 

G 1 - - 2 3 

H - 1 1 1 - 

I 1 - 1 - 1 

J 2 - 3 4 2 

K - - 2 1 1 

L - - - - 2 

M - 1 2 1 6 

N - - - 1 - 

O 1 - 1 1 - 

P NR NR NR NR NR 

TOTAL 12 4 18 21 27 
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5.1.2.29 Opinião sobre a percepção dos respondentes, em sua área de atuação, sobre o grau 

de relacionamento entre o conceito de técnico no assunto com o termo “qualquer pessoa”, 

sendo: 

 

Nível de relação: 

 

5-  Muita relação; 

4 – Razoável relação; 

3 – Pouca relação; 

2 – Nenhuma relação; e 

1 – Não sei informar.  

NR - Não respondida. 

 

n – número de opiniões 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRUPO/ 

CAMPO 

TECNOLÓGICO 

DE EXAME 

 

1 

 

2 

 

3 

 

4 

 

5 

A - 3 - - - 

B 1 2 - - 1 

C - 2 - - - 

D 1 6 - - - 

E 2 8 - - - 

F 2 8 - - - 

G 1 5 - - - 

H 1 2 - - - 

I - 3 - - - 

J 2 9 - - - 

K - 2 2 - - 

L - 2 - - - 

M 2 8 - - - 

N 1 - - - - 

O - 2 1 - - 

P NR NR NR NR NR 

TOTAL 13 62 3 - 1 
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ANEXO II:  PESQUISA QUALITATIVA 

 

 

MAPAS DE COLETA DE DADOS DA FASE 2 DA PESQUISA DE CAMPO – 

EXAMINADORES DE PATENTES 
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Quadro 23: Percepção dos respondentes -  Relação conhecimentos (C) e habilidades (H) cabíveis a 

um examinador patentes (E) versus concepção pessoal de técnico no assunto (TA). Associação com 

o conceito de eficiência e eficácia. 

Elaboração do autor 

 

 

 

 

 

Grupo / 

Campo 
tecnológico 

de exame 

 

 

Conhecimentos e habilidades 

 

Percepção 

Influência (C) e 
(H)  

 

 

Percepção de 

Associação 
(C) (H) e (E) 

e (TA) 

 

Percepção de 

Associação 
Eficiência e 

Eficácia 

 

 

A 

 

 

 

 

 

1. Experiência na pesquisa científica; 

2. Metodologias analíticas; 
3. Legislação; 

4. Diretrizes exame; 

5. Delimitação do campo da invenção. 

 

 

Sim 

 

Sim 

 

Sim 

 

B 

 

 

 

 

 

1. Conhecimento da literatura pertinente; 

2. Importante possuir ao menos o mestrado, pois habilita ao 
conhecimento da literatura pertinente; 

3. Conhecimento prático. 

 

Sim 

 

Sim 

 

Sim 

 

C 

 

Não especificado 

 

- 

 

- 

 

- 

 

E 

 

 
1. Conhecimento básico da matéria (prático). 

 
Sim 

 
Sim 

 
Sim 

 

F 

 
1. Habilidades pessoais: concentração, boa memória, fluência em 

outros idiomas, disciplina, foco, capacidade de abstração; ser 

detalhista; perfeccionismo; versatilidade; 

 

2. Habilidades acadêmicas e profissionais: Versatilidade técnica; 

pesquisa técnica; boa base técnica;  interesse em aprimoramento de 
conhecimentos técnicos considerados detalhes; experiência em 

pesquisa e/ou atividades anteriores que contribuam com o trabalho 

técnico de examinador. 
 

 
Sim 

 
Sim 

 
Sim 

 

 

N 

 

 

 

1. Conhecimento e domínio do vernáculo.  Depende do conhecimento 

do examinador para alcançar exatamente o que o requerente quer 
explicitar; 

 

2. A formação ajuda compreender os conhecimentos básicos na área. 

 

Sim 

 

Sim 

 

Sim 
 

 

J 

 

 

 

 

1. Formação específica na área do examinador e mestrado; 

2. Experiência profissional na indústria. 

 

Sim 

 

Não definido 

 

NR 

 

P 

 

1. Experiência profissional e cursos ajudam.  

 

- 

 

Não 

 

Não 
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Quadro 24:  Percepção de influência da formação acadêmica (FA) do examinador (E) na avaliação 

das condições do pedido (CP) e requisitos de patenteabilidade (RP) Associação entre a formação 

acadêmica, atividade de exame e concepção do conceito de técnico no assunto (TA).  Associação 

com eficácia e eficiência. 

 

Elaboração do autor 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Grupo / 
Campo 

tecnológic

o de exame 
 

 

Forma de influência da formação acadêmica (FA) 

 

Influência (FA) 
(RP) e (CP) 

 

 

Percepção de 
Associação 

(FA) e (E) e 

(TA) 

 

Percepção de 
Associação 

Eficiência e 

Eficácia 
 

 

A 

 

 

 

 

1. Ajuda na avaliação de clareza e suficiência descritiva; 

2. Nas tecnologias; 
3. Na literatura pertinente; 

3. Na concepção do técnico no assunto. 

 

Sim 

 

Sim 

 

Sim 

 

B 

 

 

 
1. A formação acadêmica mínima de mestrado ajuda no conhecimento da 

literatura pertinente e influencia na suficiência descritiva; 

 

 
Sim 

 
Sim 

 
Sim 

 

C 

 
Não especificado 

 

 
Sim 

 
Sim 

 
- 

 

 

E 

 

 
1. Mesma área de formação do examinador facita o exame; 

2. No uso do vocabulário técnico. 

 
Sim 

 
Sim 

 
- 

 

F 

 
1. Mesma área de formação do examinador facilita o exame; 

 
Sim 

 
Sim 

 
Sim 

 

J 

 
1. Conhecimento acadêmico prévio, associado com experiência 

profissional. 

 
Sim 

 
Sim 

 
Sim 

 

N 

 

1. Experiência na matéria faz o respondente se entender como 'técnico no 

assunto", em face da sua experiência profissional no INPI; 
 

2. Ajuda a entender as diretrizes. 

 

Sim 

 

Sim 

 

         Sim 

 

P 

 

1. A graduação influencia em desenhos e termos técnicos 

 

Sim 

 

Sim. 

 

Sim 
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Quadro 25: Influência da experiência profissional (EPR) na avaliação quanto aos requisitos de 

patenteabilidade (RP) e nas condições do pedido de patente (CP).  Percepção de associação entre 

(EPR), atividade como examinador (EP), e concepção do conceito de técnico no assunto (TA).  

Percepção quanto á eficiência e eficácia. 

 

Elaboração do autor 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Grupo / Campo 

tecnológico de 

exame 
 

 
Forma de influência da experiência profissional 

 
Influência da 

Experiência 

Profissional (EP) 
em (RP) e (CP) 

 
Percepção de 

Associação 

(EP) e (E) e 
(TA) 

 
Percepção de 

Associação 

Eficiência e 
Eficácia 

 

A 

 

 

 

 

 

 
1. Entendimento da matéria; 

2. Reconhecimento da invenção - com base na visão do técnico no 

assunto; 
3. Associação com conhecimento em legislação em PI.  

 
Sim 

 
- 

 
- 

 

B 

 

 

 

1. Influencia na clareza e suficiência descritiva. 

 

Sim 

 

Sim 

 

Sim 

 

 

C 

 

 
Não especificado 

 
Sim 

 
Sim 

 
Sim 

 

 

E 

 
1. Reconhecimento da invenção - com base na visão do técnico no 

assunto; 

2. Associação com conhecimento em legislação em PI. 
 

 
Sim 

 
Sim 

 
- 

 

F 

 

1. No conceito inventivo. 

 

Sim 

 

- 

 

Sim 

 

J 

                                                 

                                              - 

 

Sim 

 

- 

 

- 

 

P 

 
1. Experiência profissional associa-se com atividades do examinador. 

 
Sim 

 
Sim 

 
- 
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Quadro 26: Opinião sobre modalidades de capacitação (CAP) mais relevantes.  Percepção de 

associação entre (CAP),  requisitos de patenteabilidade (RP) e condições do pedido (CP).  

Percepção entre (CAP) e técnico no assunto (TA). Percepção sobre eficiência e eficácia. 

Elaboração própria 

 
 

 

 

Grupo / 

Campo 
tecnológico 

de exame 

 

 

Forma de influência da capacitação profissional (CP) 

 

Influência da 

capacitação 
professional 

(CAP) em (RP) e 

(CP) 

 

Percepção de 

Associação 
(CP) e (EP) e 

(TA) 

 

Percepção de 

Associação 
Eficiência e 

Eficácia 

 

 

A 

 

 

 

 

 

 

 

 

1. Na atualização de novos conhecimentos, procedimentos e 

entendimentos tecnológicos; 
2. Evitar conhecimentos obsoletos; 

3. Discernimento do técnico no assunto pelo examinador; 

4. Na atividade inventiva e suficiência descritiva; 

5. Ampliação do conhecimento do examinador; 

6. Facilita a análise dos pedidos de patentes. 

 

Sim 

 

Sim 

 

Sim 

 

B 

 

 

 

 

 
1. Cursos de pós-graduação ajudam na análise dos pedidos; 

2. Visitas técnicas ajudam a visualizar, na prática, as tecnologias na 

indústria; 
3. Ajuda na avaliação da obviedade da invenção. 

 

 
Sim 

 
Sim 

 
Sim 

 

C 

 

 

 
1. Na concepção do técnico no assunto. 

 

 
- 

 
Sim 

 
- 

 

 

E 

 

 

1. Cursos de pós-graduação fundamentais para visão consistente do 

pedido como um todo; 
2. Aperfeiçoam o examinador na forma de expressão escrita da 

tecnologia; 

3. Aproximação de padrões mínimos exigidos para um pedido de 
patente; 

4. Cursos de atualização e visitas técnicas mantém o “contato mínimo” 

direto entre examinador e a tecnologia; 
5. Na avaliação do estado da técnica; 

6. Na diferenciação do que é amplo e conhecido daquilo que é 

realmente invenção. 
 

 

Sim 

 

Sim 

 

Sim 

 

F 

 

1. Cursos de pós-graduação, visitas técnicas, cursos de idiomas e cursos 

técnicos influenciam o examinador nas atividades profissionais; 
2. Ampliação dos conhecimentos do examinador; 

3. No desenvolvimento de atividades criativas do examinador; 

4. Desenvolvimento de abstração como coadjuvante do exame técnico; 
5. Na elaboração de exames técnicos corretos. 

 

- 

 

- 

 

Sim 

 

J 

 
                                                     - 

 
- 

 
- 

 
- 

 

N 

 
1. Não entra na competência profissional, mas, sim, como ferramenta 

de auxílio, na atualização das normas de propriedade industrial. 

 

 
Sim 

 
Sim 

 
Sim 

 

P 

 

                                                     - 

 

- 

 

- 

 

- 
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Quadro 27:  Percepção do examinador (EP) sobre o técnico no assunto (TA). Conhecimentos (C) e 

habilidades (H) mínimas são necessários ao examinador, para que esteja, ao menos, no mesmo nível 

de conhecimento do técnico no assunto. 

Elaboração do autor 

 

Grupo / 

Campo 
tecnológico 

de exame 

 

 

Percepção (TA)/(EP) 

 
Linhas gerais 

 

Conhecimentos e Habilidades 

 
 (EP) ≥ (TA) 

 

Percepção 

(TA)/(EP) –  
Se coloca no 

lugar do TA ? 

 

Percepção 

(TA)/(EP) –  
Projeta o 

  TA ? 

 

A 

 

 

 

 

 

1. Examinador define o nível de conhecimento do 

técnico no assunto, com base no estado da técnica; 
2. Examinador coloca-se no lugar do técnico no 

assunto, para avaliar estado da técnica, obviedade 

ou capacidade de realização do invento. 

 

1. Conhecimento dos documentos do 

estado da técnica próximos à 
tecnologia pleiteada; 

2. Habilidade para entender 

procedimentos de rotina do técnico no 

assunto, antes da data de depósito ou 

prioridade reivindicada. 

 

Sim 

 

Não 

 

B 

 

 

 

 

1. Examinador visualiza o técnico no assunto como 
pessoa com prática na matéria. 

 

1. Saber lidar com referências 
bibliográficas; 

2. Possuir um know-how mínimo da 

prática na matéria. 

 

Sim 

 

Sim 

 

 

C 

 

 

1. Uma pessoa com experiência na área, mas não 

necessariamente um profissional graduado; 

2. Examinador se coloca no lugar do técnico no 
assunto; 

3. Examinador e o técnico no assunto não são a 

mesma figura. 

 

1. Minimante, é preciso uma boa base 

de leitura e interpretação de desenhos 
e conhecimento de termos técnicos. 

 

Sim 

 

Não 

 

 

E 

 

 

1. O técnico no assunto seria a pessoa que lida com 
determinada matéria rotineiramente, construindo 

e/ou consertando e/ou pesquisando e/ou 
melhorando, dentre outras atividades; 

2. Durante o exame de qualquer que seja a matéria, 

o examinador sempre se coloca na posição de uma 
pessoa que realiza as atividades antes citadas em 

relação à matéria; 

3. O examinador imagino a prática rotineira de uma 
pessoa que está em contato constante com a 

matéria. 

 

 

1. O examinador precisaria atuar de 
forma constante e diretamente com a 

matéria, em suas atividades de rotina 
para alcançar o nível de conhecimento 

de um técnico no assunto. 

 

 

Sim 

 

Não 

 

F 

 
a) O examinador acredita que o técnico no assunto 

no Brasil não é especializado, em razão da 

variedade de tecnologias; 
b) O técnico no assunto deveria ser especializado. 

c) Detalhes tecnológicos do pedido nem sempre 

estão contemplados na formação do examinador.  
d) Examinador se coloca no lugar do técnico no 

assunto, buscando entender os conceitos para poder 

avaliar a invenção. 

e) Examinador idealiza a imagem de técnico no 

assunto, de forma muito especializada.  

 

 
1. Entendimento do conceito da 

invenção e que problema ela resolve. 

 
Sim 

 
Sim 

 

J 

 

1. O examinador coloca-se no marco temporal (data 

do depósito), com seu conhecimento. 
 

 

                            - 

 

- 

 

- 

 

N 

 

1. Quando o inventor se coloca de forma mais 
simples, singela. 

1. Capacidade de observação, 

capacidade de visualização gráfica, 
verificar se o pedido está graficamente 

bem representado; orientar as 

melhores normativas para a descrição 
clara e evidente da invenção. 

 

Sim 

 

P                             -                                                           - - - 
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Quadro 28: Percepção do respondente (EP) sobre o “conhecimento médio” (CM),  em sua área 

tecnológica. 

Elaboração do autor 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Grupo / 
Campo 

tecnológico 

de exame 
 

 

Conhecimento médio 
 

 

 

A 

 

 

 

1. Conhecimento suficiente para que um profissional consiga desempenhar as atividades corriqueiras e/ou usuais na área 
tecnológica do examinador, sem a necessidade de um exercício intelectual mais refinado que extrapole os conhecimentos gerais 

disponíveis no estado da técnica. 

 

B 

 
1. Conhecimento básico na área de formação do profissional. 

 

C 

 

 

 

1. É geralmente o conhecimento rotineiro de quem tem contato com a área tecnológica, em questões profissionais e técnicas.  

 

 

 

E 

 

 

1. Conjunto de informações e práticas rotineiras que uma pessoa é capaz de desenvolver, que permitem esta pessoa manipular 
determinada matéria de forma que esta continue desempenhando seu papel, ou realizando tarefas acessórias. 

 

 

 

F 

 
1. Conhecimento médio é o conhecimento mínimo necessário para compreender o conceito e detalhes relevantes da invenção 

pleiteada. 

 
 

 

J 

 

1. Capacidade de colocar em prática as invenções a partir da leitura do pedido de patente, por meio da suficiência descritiva. 

 

N 

 

 

P 

 

1. Conhecimento médio é o conhecimento mínimo necessário para compreender o conceito e detalhes relevantes da invenção 

pleiteada. 
 

 



 

 

203 

Quadro 29:  Percepção de associação entre o "conhecimento médio" (CM) na área tecnológica do 

examinador de patentes (EP) e sua concepção do conceito de técnico no assunto (TA). 

 

Elaboração do autor 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Grupo / 

Campo 
tecnológic

o de exame 

 

 

Forma de associação entre CM, EP e TA 

 

Associação 

CM/(EP)/(TA) 

 

A 

 

 

1. Examinador deve definir o conhecimento médio do técnico no assunto, com base no estado da técnica. 

 

Sim. 

 

B 

 

 
1. Sim.  O examinador precisa conhecer a bibliografia pertinente e um pouco de prática na matéria. 

 
Sim 

 

C 

 

 
1. Existe associação entre o técnico no assunto e conhecimento médio, mas não entre esses itens com o 

examinador de patentes. 

 

 
Não 

 

E 

 

 
1. O “conhecimento médio” está ligado ao entendimento de “técnico no assunto”; 

2. Examinador de patentes é apenas um simulador da condição de “técnico no assunto possuidor de 

conhecimento medianos”; 
3. Possibilidade de distorção da figura do técnico no assunto,pelo examinador, pois nem sempre ele possuirá 

a “vivência mínima”, ou “contato mínimo” com a matéria examinada. 
 

 
Não 

 

F 

 

1. Existe associação.  A ausência de um conhecimento médio faz com que o exame seja fraco tecnicamente e 

contribui com a menor eficiência em relação ao tempo gasto para a realização do exame técnico. 
 

 

 

Sim 

 
 

 

J 

 
1. O examinador traz para sua análise o seu entendimento sobre o técnico no assunto.  Mas, o conhecimento 

do examinador não pode ser superior ao do técnico no assunto.  

 
Sim 

 

P 

 

 

                                                                       - 

 

 

- 
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Quadro 30: Conduta do examinador de patente (EP) diante de pedidos cujas tecnologias são pouco 

conhecidas em sua trajetória acadêmica e/ou profissional.   Percepção de relações de  eficiência e 

eficácia. 

 

Elaboração do autor 

 

 

 

 

 

Grupo / 

Campo 
tecnológico 

de exame 

 

 

Conduta 

 

Percepção 

Eficiência/ 
Eficácia 

 

A 

 

 

 

 
Estudo as informações disponíveis nos documentos do estado da técnica mais próximos da matéria 

pleiteada e os procedimentos e conhecimentos rotineiros na referida área tecnológica, antes da data de 

depósito ou prioridade reivindicada, para poder analisar o pedido com eficácia. 

 

 
Sim. 

 

B 

 

 

 

 

Estudo sobre a matéria em livros e bases de dados e busco informações com outros colegas da mesma área 
ou em campos tecnológicos correlatos. 

 

Sim 

 

 

C 

 

 

 

Existe intercambio de experiência entre os examinadores da divisão e entre divisões. Buscas sobre o 

assunto na literatura também são recursos utilizados, inclusive, nas bases de dados e outros relatórios de 
exame de patente. 

 

Não 

 

 

E 

 

 

Quando da análise de pedido adverso à minha formação, acredito que a matéria acaba sendo avaliada de 
forma que as minúcias do pedido nem sempre são notadas e acabam sendo, em alguns casos, perdidas em 

decorrência de restrições exigidas ao quadro reivindicatório. E, em outros casos, o inverso pode ocorrer, já 

que o limitado conhecimento do examinador não permite compreender os detalhamentos reivindicados, e 
proteção acaba sendo dada para características amplas que já fazem parte do estado da técnica e não 

deveriam ser protegidas. Essas coisas não são perceptíveis ao examinador, mas paira a incerteza sobre tais 

questões a cada exame de matéria que foge à formação de quem examina. 
 

 

Não 

 

F 

 

Atualmente tento alcançar o resultado desejado. Alcançar o resultado desejado seria ter uma ideia geral e 
global do conceito sem apego a detalhes que poderiam ser relevantes ao exame e a patenteabilidade do 

produto. Tal fato, acaba criando mais etapas de exame, apesar de no fim o requerente conseguir explicar 

com cartas e entrevistas. 
Idealmente, e com o aumento da experiência, creio que poderei fazer do jeito correto, que seria estudar o 

problema com mais detalhes, gerando eficiência e eficácia no exame, diminuindo etapas processuais. 

 

Sim 

 

J 

 

1. Buscas e leituras de anterioridades; 

2. Consulta a outros colegas; 
3. Treinamentos; 

 

Sim 

 

N 

1. Consultam outras áreas técnica para opinarem.  

Sim. 

 

P 

 

   

                                                                 - 

 

 

- 
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Quadro 31:  Interações entre examinadores (EP) e compartilhamento de conhecimento (CC).  

Percepção sobre o aspecto coletivo do técnico no assunto.  Percepção sobre influência dos 

conhecimentos coletivos na concepção do técnico no assunto.  Percepção sobre eficiência e eficácia. 

 

Elaboração do autor 

 

 

 

 
Grupo / 

Campo 

tecnológico 
de exame 

 

 
Conhecimento coletivo (CC) 

 

Linhas gerais 
 

 
Associação 

(CC)/(EP)/ 

(TA) 
 

 
Percepção 

Eficiência e 

Eficácia 

 

A 

 

 

 

 

 

 

 

Esse compartilhamento e interação entre os examinadores é um procedimento corriqueiro e 
usual. Quando estamos com um pedido que exige um pouco mais de conhecimento sobre 

determinado assunto compartilhamos dúvidas e informações com outros examinadores mais 

experientes na área específica. Essa interação e compartilhamento de informações facilitam o 
entendimento da matéria pleiteada, definição do técnico no assunto, busca de documentos no 

estado da técnica e análise mais eficaz do pedido. 

 

 
Não 

 

- 

 

 

B 

 

 

 

1. Há interação entre colegas, com compartilhamento de conhecimentos entre examinadores 

da mesma área e de áreas correlatas. 
 

2. O conhecimento coletivo ajuda a formar a cognição do técnico no assunto. 

 

 

Sim 

 

Sim 

 

 

C 

 

 

 

Existe intercambio de experiência entre os examinadores da divisão e entre divisões. Buscas 

sobre o assunto na literatura também são recursos utilizados, inclusive, nas bases de dados e 
outros relatórios de exame de patente. 

 

Não 

 

Não 

 

 

E 

 

 

Não há compartilhamento sobre os aspectos técnicos das invenções analisadas. As discussões 
colaborativas ocorrem mais no sentido da aplicação da LPI e em relação às normativas e 

Resoluções do INPI. 

 

 

- 

 

- 

 

F 

 

Sim, interagimos. Basicamente, conversas e troca de materiais técnicos. 

As invenções a cada dia são mais interdisciplinares. A associação entre os conhecimentos 
elaborados coletivamente nesse processo trata do conceito de técnico no assunto capacitado e 

atualizado constantemente. Fato que pela rotina de exame não é possível atualmente. Essa 

seria a maneira de alcançar o resultado desejado. 
O jeito correto seria ter capacitação e atualização sobre as tecnologias constantemente, com 

tempo para dedicação aos estudos, leituras, visitas técnicas etc. 

 

Sim 

 

Sim 

 

J 

 
1. Há compartilhamento com outros colegas sobre matérias que um conhece mais que o 

outro. 

 
- 

 
- 

N 1. Há compartilhamento em face da necessidade de consulta ás áreas que possuem 
especialidade em matérias não dominadas pelo examinador. 

Sim Sim 

 

P 

 

 

 

   

                                                                 - 

 

- 

- 



 

 

206 

Quadro 32:  Registro, gestão e disseminação do conhecimento aprendido (GCA).  Percepção de 

associação entre (GCA) e o conceito de técnico no assunto (TA). Percepção de relação entre 

eficiência e eficácia. 

Elaboração do autor 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Grupo / 

Campo 
tecnológico 

de exame 

 

 

Gestão do Conhecimento (GC) 

 
Linhas gerais 

 

 

Associação 

(GC)/(EP)/ 
(TA) 

 

 

Percepção 

Eficiência e 
Eficácia 

 

A 

 

 

 

 

 

 

 

 

Como informado na questão anterior, o compartilhamento de informações e interação entre os 

examinadores é um procedimento corriqueiro e usual. Assim, quando um outro examinador 
está com dificuldade em uma determinada matéria que eu domino, discutimos sobre o tema e 

coloco meu ponto de vista e informações que obtive individualmente ou coletivamente. A 

partir dessa troca de informações o outro examinador obtém mais suporte para entender a 

matéria pleiteada, definição do técnico no assunto, busca de documentos no estado da técnica 

e análise mais eficaz do pedido. 

 

- 

 

- 

 

B 

 

 

 
1. Organização da informação em arquivos digitais próprios. 

 
Sim 

 
Sim 

 

 

C 

 

 

Os exames são registros disponíveis a todos.   Na Divisão , existe intercambio destes 

conhecimentos. 

  

 

 

E 

 

Ainda não desenvolvi nenhuma atividade de disseminação, portanto não sei dizer se tal 
atividade influenciaria na minha concepção do técnico no assunto. 

 
- 

 
- 

 

F 

Não.  
- 

 
- 

 

J 

 

1. Cada examinador faz sua gestão pessoal das informações e ainda não há sistematização 

coletiva. 

 

- 

 

- 

 

N 

 

1. O examinador categoriza os exames em planilhas, contendo os termos que identificam 

determinada questão já examinada. 

 

Sim 

 

Sim 

 

P 

 

                                                               - 

 

- 

 

- 


